PARECER Nº 495, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 5102, DE 2015 
  

Por intermédio do ofício CGC ARC 813/2015, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos a contrato celebrado entre Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Publica – Policia Militar do Estado de São Paulo – 33º Batalhão de Policia Militar do Interior e a empresa Constreng Construções e Engenharia Ltda.



Publicado o Extrato de Sentença de fls. 8, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a qual compete  apreciar o exame da matéria, na forma estabelecida pelo artigo 239 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.


O autos tratam de irregularidades apontadas na Tomada de Preços e consequente Contrato celebrado entre a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Publica – Policia Militar do Estado de São Paulo – 33º Batalhão de Policia Militar do Interior e a empresa Constreng Construções e Engenharia Ltda., para reforma e ampliação da guarita, entrada do prédio, pátio interior e a motomecanização do Trigésimo Terceiro Batalhão de Policia Militar do Interior, no valor de R$ 699.491,77


Na Sessão do TCE realizada em 27/01/2015, publicada no DOE de 30/01/2015 foram julgados irregulares o Contrato nº 33BPM/I -046/09/07, bem como a licitação precedente - Tomada de Preços.


Há que se destacar a divergência dos órgãos do TC, sendo, que as Unidades Jurídica, Econômica e de Engenharia da ATJ opinaram pela regularidade dos procedimentos, entendendo que foram observados os pressupostos legais que regulamentam a matéria.  Em argumentação contraria que serviu  de fundamento para final decisão, a SDG aponta a inclusão de exigências restritivas  (apresentação de curriculum vitae de cada profissional e qualificação técnica- visto do CREA), que resultaram na baixa competitividade do certame, bem como a inexistência de comprovação de pesquisa de mercado e consequente ausência de compatibilidade dos preços.


Notificada, a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública – Policia Militar do Estado de São Paulo – 33º Batalhão de Policia Militar do Interior recorreu da decisão, alegando, em síntese, que a baixa competitividade não guardou relação com as restrições estabelecidas nas cláusulas 2.1.1.6.1 e 2.1.1.6.2 e 14 do Edital, e que a pesquisa de preços já havia sido realizada pelos técnicos da Policia Militar, sendo esse valor estimado decorrente da atualização do Projeto Executivo bem como o valor do contrato ter se aproximado do valor orçado, em procedimento vantajoso para a Administração


Por seu turno, o Egrégio Tribunal de Contas, rejeitou os argumentos apresentados, mantendo a decisão pela irregularidade da licitação e seus consectários.


Na condição de relator designado, em análise dos autos, entendo que não houve unanimidade de posicionamento entre os órgãos do Tribunal de Contas do Estado,  razão pela qual vejo-me compelido a  discordar  das razões aduzidas pelo E. Tribunal, vez que restou comprovado que as exigências do Edital não possuem prejudicialidades suficientes  para  viciar  o processo licitatório.


Assim, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e dando cumprimento ao paragrafo 1º , item 2, do artigo 239 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, apresentamos  o seguinte projeto de decreto legislativo, que propõe o arquivamento dos presentes autos:



PROJETO DE DECRETO  LEGISLATIVO Nº        ,   DE 2015



Dispõe sobre a reforma de decisão do Tribunal 


de Contas do Estado de São Paulo e dá outras 


providências

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica reformada a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo prolatada no Processo TC -  95/008/08, que julgou irregular o Contrato celebrado entre a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública – Polícia Militar do Estado de São Paulo – 33º Batalhão de Policia Militar do Interior e a empresa Constreng, Construções e Engenharia Ltda, no sentido de considera-lo admitido.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.
Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua  publicação.



Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.
a) Léo Oliveira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL que reforma a decisão do TCE, considerando, portanto, regaular o contrato, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 16/3/2016.

Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Teonilio Monteiro da Costa (contrário) – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Paulo Correa Junior – Carlão Pignatari – Edson Giriboni – João Paulo Rillo (contrário)

